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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

PROJETO DE LEI N° 003664/2019

Cuida-se de Projeto de Lei de autoria do vereador TOBIAS COMETTI, que

"INSTITUI O PROGRAMA MÉDICO E PSICÓLOGO NOS CENTROS DE

EDUCAÇÃO INFANTIL E NO ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICÍPIO DE
LINHARES EDÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

À Comissão de Constituição e Justiça conforme dispostos nos artigos 62,

inciso I e 64, ambos do Regimento Interno, tem por competência exarar

parecer sobre os aspectos constitucional, legal, regimental, jurídico e de
técnica legislativa das proposições, salvo as exceções previstas neste

Regimento.

O presente Projeto de Lei, em que pese ser uma boa matéria, existe vício de
iniciativa na sua propositura, haja vista ser competência do Poder Executivo
Municipal, conforme artigo 31, inciso IV c/c artigo 58, incisoXlil da Lei Orgâni

Municipal, onde determina que seja de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo as Leis que dispõe sobre atribuições das Secretarias Municipais e

órgãos da Administração Pública Municipal, ou seja, não pode o Poder
Legislativo dispor sobre a organização e funcionamento da Administração
Municipal, portanto, não sendo possível, que sua iniciativa se dê por esta Casa

de Leis.

Cabe destacar, que o ferimento ao devido processo legislativo é vício que

esbarra na própria separação dos Poderes (artigo 2°, CRFB/88), ou seja, se a
iniciativa de uma lei cabe ao Poder Executivo, não pode o Poder Legislativo

propor qualquer lei acerca de tai matéria, pois assim o fazendo estaria violando
frontalmente uma competência legislativa legalmente estabelecida, com claro tH
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avanço de um Poder sobre o outro (o que não pode ser permitido), tornando o

Projeto de Lei inconstitucional porvício de origem.

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua

competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara, isto é,

a de regular a administração do Município e a conduta dos munícipes no que

afeta aos interesses locais.

Diante o exposto, a COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA da Câmara
Municipal de Linhares, após análise e apreciação do Projeto em destaque, é de

PARECER CONTRÁRIO à aprovação do Projeto de Lei n° 003664/2019, por

ser INCONSTITUCIONAL e contrário ao ordenamento jurídico municipal.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Plenário "Joaquim Caimon", aos dois dias do mês de setembro do ano de dois

mii e dezenove.

SONG LUIZ SUAVE EDIMAR VITORAZZI

Relator Membro
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PARECER DA PROCURADORIA

PROJETO DE LEI N» 003664/2019

''INSTITUI O PROGRAMA MÉDICO E

PSICÓLOGO NOS CENTROS DE

EDUCAÇÃO INFANTIL E NO ENSINO

FUNDAMENTAL NO MUNICÍPIO DE

LINHARES, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS".

Projeto de Lei de InlGíativa do Poder Legislativo Municipal, de autoria do

vereador TOBIAS SANTOS COMETTI visando como determina sua Ementa:

"INSTITUI O PROGRAMA MÉDICO E PSICÓLOGO NOS CENTROS DE EDUCAÇÃO

INFANTIL E NO ENSINO FUNDAMENTAL NO MUNICÍPIO DE LINHARES, E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS".

A competência privativa do Poder Executivo Municipal está inserida nos artigos

31, IV e 58, XIII e seguintes da Lei Orgânica Municipal, (verb/s)

Art. 31 - A iniciativa das Leis cabe à Mesa, a Vereador ou Comissão da Câmara,

ao Prefeito Municipai e aos cidadãos na forma e nos casos previstos nesta Lei

Orgânica.

Parágrafo único. São de iniciativa privativa do Prefeito Municipai, as ieis que
disponham sobre:

71/ — criação, estruturação e atribuições das Secretarias Municipais e órgãos da

administração púbiica municipai; a
bJD
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Art. 58 - Compete ao Prefeito Municipal, entre outras atribuições:

XIII - dispor sobre a organização e funcionamento da administração municipal;

Preliminarmente, devemos ressaltar que há vício de iniciativa, pois o projeto de

iniciativa do legislativo municipal invade a competência do Chefe do Executivo.

No tocante ao alegado vício de iniciativa, verifica-se que o projeto de lei é

inconstitucional por vício de origem, pois é de iniciativa privativa do Prefeito o

projeto de lei que disponha sobre a implantação e execução de programas na

municipalidade que constitui atividade puramente administrativa e típica de

gestão, conforme artigo 31, inciso IV c/c artigo 58, inciso XIII da Lei Orgânica

do município de Linhares.

Não bastassem os vícios acima apresentados, destacamos também parte do

Parecer n°2185/2019 do INSTITUTO BRASILEIRO DE ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL (cópia em anexo), que além de asseverar os vícios

supramencionados, destacou:

"Tecidas estas considerações, temos que o projeto de lei submetido à

análise não encontra qualquer respaldo Jurídico por representar interferência

indevida do Poder Legislativo na seara do Executivo."

Sendo assim, a matéria sob análise cabe exclusivamente ao chefe do Poder

Executivo, por se tratar de programa de governo, bem como o que se

convencionou chamar de "Reserva da Administração".

Portanto, no exercício de sua competência e autonomia política cabe ao

Legislativo Municipal apenas e tão somente legislar sobre matérias de sua
B
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competência, bem como a atribuição típica e predominante da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta dos

munícipes no que afeta aos interesses locais.

De toda sorte, o presente projeto tem grande relevância social, sendo louvável

sua iniciativa, porém a formulação da Política Municipal de Prevenção e

Proteção à saúde dos estudantes do ensino infantil e fundamental do município

e Linhares compete ao Chefe do Executivo.

Desta forma, resta evidente o interesse público do projeto de lei em apreço,

portanto, para que o mesmo tenha continuidade e, para que seja devidamente

aproveitado, sugerimos que o nobre edil encaminhe ao Chefe do Poder

Executivo a título de indicação para que o mesmo possa propor a Lei nos

termos alhures analisado.

No que tange a técnica legislativa e de redação, verificamos que o projeto ora

analisado apresenta os parâmetros exigidos pela LEI COMPLEMENTAR N° 95,

DE 26 DE FEVEREIRO DE 1998.

Tendo em vista o que preconiza o parágrafo único do art. 69 do Regimento

Interno da Câmara Municipal de Linhares, o presente Projeto de Lei deverá

tramitar preliminarmente pela Comissão de Constituição e Justiça, bem como

ter seu mérito analisado pela Comissão de Educação, Cultura, Turismo, Esporte,

Saúde, Assistência Social, Segurança, Obras e Meio Ambiente, e a Comissão de

Finanças, Economia, Orçamento e Fiscalização, uma vez que a matéria do

presente projeto encontra-se dentro de suas competências previstas

regimentaimente.
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As deliberações do Plenário serão tomadas por MAIORIA SIMPLES, e o processo

de votação será SIMBÓLICA, conforme estabelecem os artigos 136, § 1°, inciso

I c/c o artigo 153, inciso I, todos do Regimento Interno da Câmara.

Assim a PROCURADORIA da Câmara Municipai de Linhares, após análise e

apreciação do Projeto em destaque, é de PARECER CONTRÁRIO, por ser
INCONSTITÜCIONAL.

É o parecer, salvo melhor Juízo de Vossas Excelências.

Pienário "Joaquim Calmon", aos vinte e seis dias do mês de agosto do ano de

dois mii e dezenove.

JOÃO PAULO tÉCCO PESSOTTI

Proc^tífááor Jurídico
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PARECER

N° 2185/20191

PG - Processo Legislativo. Projeto

de Lei. iniciativa pariamentar.

Programa Médico e Psicólogos nos

Centros de Educação Infantil e no

Ensino Fundamentai no Município.

Violação ao princípio da separação

dos poderes. inconstitucionalidade.

Considerações.

CONSULTA:

A Consulente, Câmara, solicita-nos parecer jurídico acerca da

constitucionaiidade jurídica do Projeto de Lei, de iniciativa parlamentar,

que pretende instituir no âmbito do Município o Programa Médico e

Psicólogos nos Centros de Educação Infantil e no Ensino Fundamental

A consulta segue documentada dO respectivo Projeto de Lei.

RESPOSTA:

Inicialmente, cumpre deixar consignado que o estabeiecimento

de ações governamentais - tal como assentado no Parecer IBAM n°
2517/2017, elaborado a pedido desta mesma Consulente - deve ser

realizado pelo Poder Executivo, pois a implantação e execução de
programas na Municipalidade, constitui atividade puramente administrativa
e típica de gestão; logo, inerente à chefia do Poder Executivo.

Assim, cabe exciusivamente ao Chefe do Executivo, no

desenvoivimento de seu programa de governo, eieger prioridades e decidir

1 PARECER SOLICITADO POR SABRICIA BELIZÁRIG FARONI DUTRA,PROCURADORA GERAL - CÂMARA
MUNICIPAL (LINHARES-ES)

1
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se executará esta ou aquela ação governamental, seja aqui ou acolá, seja
dessa forma ou de outra, seja por um breve período ou por um prazo mais
longo, definindo, dentre outros pontos, as metas a serem cumpridas e a
clientela a ser atendida.Como gestor do Município, é reservada ao Prefeito
a incumbência da condução das políticas públicas e neste sentido há que
se ressaltar a distinção cristalina entre as funções da Câmara e do
Prefeito, marcada por Hely Lopes Meirelles:

A atribuição típica e predominante da Câmara é a

normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a

conduta dos munícipes no que afeta aos interesses locais. A
Câmara não administra o Município; estabelece, apenas, normas

de administração. Não executa obras e serviços públicos; dispõe
unicamente, sobre sua execução. Não compõe nem dirige o

funcionalismo da Prefeitura; edita, tão-somente, preceitos para sua

organização e direção. Não arrecada nem aplica as rendas locais;

apenas institui ou altera tributos, autoriza sua arrecadação e

aplicação. Não governa o Município; mas regula e controla a

atuação governamental do Executivo, personalizado no prefeito.
Eis aí a distinção marcante entre a missão normativa da Câmara e

a função executiva do prefeito; o Legislativo delibera e atua com

caráter regulatório genérico e abstrato; o Executivo consubstancia

os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e

concretos de administração. (In: MEIRELLES, Hely Lopes. Direito

Municipal. 12® ed. São Paulo: Malheiros, p. 575-576)

Assim, tem-se que os atos de mera gestão da coisa pública

sujeitam-se única e exclusivamente ao julgamento administrativo de

conveniência e oportunidade do Poder Executivo, cuja prática não se

sujeita à oitiva, autorização ou controle prévio do Legislativo, Tribunal de

Contas ou qualquer outro órgão de controle externo. Nesse sentido, já

decidiu o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo:

Ação direta de inconstitucionalidade - Lei n°
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2.974/11.02.2010, do Município de Carapicuíba, de iniciativa

pariamentar e promuigada pelo Presidente da Câmara Municipal

após ser derrubado o veto do aicaide, que dispõe "sobre a

utilização de materiais de expedientes confeccionados em papel

reciclado pela Administração Pública Municipal, conforme

especifica" - somente o Prefeito, a quem compete a exclusiva

tarefa de planejar, organizar e dirigir os serviços e obras da

Municipalidade, que abrangem também as compras a serem feitas

para o Município, pode propor lei prevendo a utilização de papei

reciclado para prover a confecção dos impressos da administração

pública violação aos artigos 5°, 25, 47, ii e XIV, e 144 da

Constituição Estadual -ação procedente. (TJ-SP. Órgão Esp. ADIN
n° 0073579-35.2010.8.26.0000. Juig. em 03/11/2010. Rela. Desa.

PALMA BISSON)

A matéria também se insere no rol do que se convencionou

chamar de "Reserva da Administração". Sobre o princípio constitucional da

reserva de administração é pertinente a citação de trecho do seguinte

acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal:

O princípio constitucional da reserva de administração

impede a ingerência normativa do Poder Legislativo em matérias
sujeitas à exclusiva competência administrativa do Poder
Executivo. (...) Essa prática legislativa, quando efetivada, subverte
a função primária da lei, transgride o princípio da divisão funcional
do poder, representa comportamento heterodoxo da instituição
pariamentar e importa em atuação uitravires do Poder Legislativo,
que não pode, em sua atuação político-jurídica, exorbitar dos
limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.
(STF - Tribunal Pleno. ADi-MC n° 2.364/AL. DJ de 14/12/2001, p.
23. Rei. Min. CELSO DE MELLO)

Tecidas estas considerações, temos que o projeto de lei

submetido à análise não encontra qualquer respaldo júridico por
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representar interferência indevida do Poder Legislativo na seara do
Executivo.

Por tudo que precede, concluímos objetivamente a presente
consulta no sentido da inviabilidadeijurídica do projeto de lei apresentado,
motivo pelo qual não merece prosperar.

É o parecer, s.m.j.

Fabienne Oberlaender Gonini Novais

Assessora Jurídica

Aprovo o parecer

Marcus Alonso Ribeiro Neves

Consultor Jurídico

Rio de Janeiro, 06 de agosto de 2019.

PARA CONFIRMAR A AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO ENTRE NO ENDEREÇO ELETRÔNICO
http://Iam.lbam.org.br/confimia.asp E UTILIZE O CÓDIGO hgkSgflicge
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"Instituí o Programa Médico e Psicólogo nos

Centros de Educação Infantil e no Ensino

Fundamental no Município de Linhares e dá

Outras Providências"

Artigo 1°. Fica instituído no Município de Linhares o "Programa Médico e

Psicólogo nos centros de educação infantil e no ensino fundamental do

município" que funcionará como um sistema de prevenção e diagnóstico a

doenças nessa faixa-etária escolar por meio de atendimento médico e

psicológico em todas as unidades infantis e ensino fundamental da rede

municipal.

Artigo 2°. O programa deverá contar com um profissional médico e um

profissional de psicologia, uma enfermeira e uma técnica em enfermagem e

prestará atendimento de avaliação ponderai (peso e altura), nutricional,

atualização de vacinas, déficit de atenção, depressão, abuso sexual,

hiperatividade e outros. Por ele, os profissionais passarão orientações

preventivas (de diversas doenças físicas, bem como de transtornos mentais e

disfunções psicológicas e comportamentais) aos monitores dos Ceim's e escolas

fundamentais que poderão, posteriormente, repassar aos pais.

Artigo 3°. Os atendimentos acontecerão a cada dois meses, seguindo um

cronograma elaborado pela Secretaria de Saúde que comunicará com

antecedência à direção das unidades a serem visitadas.
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Artigo 5°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e cinco dias do mês dè julho do ano de dois

mil e dezenove.

TOBIAS COMETTI

Vereador

JUSTIFICATIVA
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JUSTIFICATIVA
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o presente Projeto de Lei visa implantar no município de Linhares o programa

que mantém um profissional da medicina e um profissional de psicologia para

prestar assistência nos centros de educação infantil e no ensino fundamental do

município.

O programa é voltado especificamente para atendimento nas próprias unidades

de ensino de forma periódica. Trata-se de um sistema de prevenção de doenças

infantis por meio de acompanhamento médico e psicológico, com diversos

serviços, tais como: avaliação nutricional, atualização de vacinas, realização de

campanhas preventivas, orientações sobre déficit de atenção, depressão, abuso

sexual, hiperatividade e outros para diagnóstico e posterior intervenção, se

necessário.

Com a visita da equipe médica e psicológica nas unidades, muitas orientações

importantes poderão ser passadas aos monitores, que posteriormente podem

repassar as informações aos pais, evitando assim o desenvolvimento de muitas

doenças, o que resultará em saúde para as famílias e a conseqüente diminuição

nos gastos com tratamentos médicos e medicamentos.

Acrescentamos ainda que o programa é uma sustentação ao trabalho

desenvolvido por entidades como o Conselho Tutelar, ao prevenir ou detectar

situações que trazem prejuízo ao desenvolvimento da criança e do

adolescente.Problemas que chegam aos conselhos voltados para essa faixa-

etária de idade poderão ser sanados antes de serem agravados.
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Pelas razões acima expostas é que submetemos à apreciação dos Nobres Pares

pela sua aprovação, diante de sua relevância à saúde pública e cuidado com^

nossas crianças.
Uj QM o \
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Plenário "Joaquim Calmon", aos vinte e cinco dias do mês de julho do ano de dois

mil e dezenove.

TOBIAS COMETTI

Vereador
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